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SINJUSPAR PARTICIPA DO II ENCONTRO NACIONAL DOS TÉCNICOS DO 

PODER JUDICIÁRIO FEDERAL, EM FORTALEZA/CE 

 

 

 

Costa Neto, Presidente do Sindjus/DF                                  Fabio Saboia, Presidente do Sintrajufe/CE 
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Dalmario de Oliveira Filho, Presidente da Anatecjus           Deputada Federal Erika Konkay 

 

No último dia 07 de Outubro de 2023, ocorreu o II Encontro Nacional dos 

Técnicos do Poder Judiciário Federal na cidade de Fortaleza/CE, organizado 

pelo Sintrajufe/CE e Sinje Ceará. O Coordenador Geral do Sinjuspar, Jonas 

Ruppert, participou como representante dos filiados. No referido encontro foram 

discutidos diversos temas de interesse da carreira dos Técnicos do PJU bem 

como proferidas palestras, destacando-se: caminhos jurídicos para garantir a 

implantação do NS, recomposição das perdas salariais, ações sindicais para 

evitar a aprovação da PEC 32 e o desmonte e a fragilização dos serviços 

públicos, entre outros.  

O Coordenador Geral aproveitou a oportunidade para estreitar laços com as 

entidades presentes, através de seus representantes, em especial com os 

Presidentes do Sintrajufe/CE (Fabio Sabóia), do Sindjus/DF (Costa Neto) e da 

Anatecjus (Dalmário Filho). Também houve a oportunidade de conversar com a 

Deputada Federal Erika Konkay, considerada a “madrinha” do NS sobre temas 

urgentes como a derrubada dos vetos 10 e 25. 

O Coordenador apresentou as seguintes propostas para compor a ‘Carta de 

Fortaleza”: 

- Implantação da data base para os servidores do PJU, em conformidade com o 

texto constitucional (artigo 37, X), regulamentado pela Lei 10.331/2001. 
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-Atuação junto ao CNJ para implantar reajuste anual do Auxilio Alimentação para 

os servidores do PJU conforme o índice inflacionário. 

-Defesa da regulamentação do adicional de atividade penosa – art. 71 da lei nº 

8.112, de 11 de dezembro de 1990 – no poder judiciário da união. 

 

A Coordenação 


